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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  RESCISÃO
CONTRATUAL  COM  COBRANÇA  DE  MULTA
CUMULADA COM DEVOLUÇÃO EM DOBRO DAS
PARCELAS PAGAS E ARRAS/SINAL CUMULADA
COM  DANOS  MORAIS.  ATRASO  NAS  OBRAS
PELA  VENDEDORA.  RESCISÃO  CONTRATUAL.
DEVOLUÇÃO  DAS  PARCELAS  PAGAS  E  DO
SINAL. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA
QUE  SE  IMPÕE.  REGRA  DA  EXCEPTIO  NON
ADIMPLETI  CONTRACTUS.  INTELIGÊNICIA  DO
ART.  476  DO  CC.  DANO  MORAL.
CONFIGURAÇÃO.  INDENIZAÇÃO
CORRETAMENTE  FIXADA.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. PROVIMENTO PARCIAL.

- Restou incontroverso de que a Promovida se tornou
inadimplente,  eis  que  além de  terem paralisado  o
empreendimento,  deixaram  de  apresentar  motivo
legítimo  para  a  demora,  de  modo  que  os
compradores  não  poderiam  aguardar
indefinidamente a conclusão da obra,  devendo ser
restituídas  as  parcelas  pagas  pelo promitente
comprador.

- É evidente que a rescisão contratual está ocorrendo
por culpa exclusiva da promitente vendedora, motivo
pelo  qual  admissível  a  devolução,  também  dos
valores pagos pela ora Recorrida a título de arras.
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-  Resta  claramente  comprovado  que  o  Contrato
prevê, em sua Cláusula Vigésima Terceira, que em
caso  de  descumprimento  dos  termos  pactuados,
haverá o pagamento de 10% sobre o valor do saldo
devedor,  atualizado  até  a  data  do  evento,  cuja
quantia será paga pelo Contratante responsável pelo
descumprimento.

- Como se sabe, para que haja o dever de indenizar,
necessário  se  faz  a  existência  de  três  requisitos,
quais  sejam:  ação  ou  omissão  do  agente,  nexo
causal  e  o  dano.  Este  teve  como  causa  direta  e
imediata o ato de as Promitentes/Vendedoras não
terem  tomado  as  devidas  cautelas  para  o
cumprimento  do  Contrato,  inviabilizando  a  justa
intenção dos Compradores acerca da construção da
moradia  própria,  situação  que  resultou  em
privações,  dadas as sequelas na saúde financeira
da  família,  suportando  a  especulação  imobiliária
decorrente da demora no deslinde do litígio, o que,
sem titubear, maculou-lhe profundamente o estado
psicológico.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, PROVER PARCIALMENTE a Apelação Cível, nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.97. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  Vera  Cruz

Empreendimentos Imobiliários,  inconformada com a Sentença, proferida nos

autos da Ação de Rescisão Contratual com Cobrança de Multa, Devolução em

Dobro das Parcelas pagas e arras/sinal e Danos Morais movida por Franklin

Queiroga dos Santos, na qual o Magistrado da 7ª Vara Mista da Comarca de

Sousa,  julgou  procedente,  em  parte,  e  declarou  rescindido  o  Contrato  de

Compra e Venda do imóvel; condenou a Promovida a restituir ao Requerente,

de forma simples, todos os valores pagos em função do Pacto, incluindo sinal;

e, ainda, condenou a Promovida ao pagamento de multa e danos morais.
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Em  suas  razões  recursais  de  fls.  66/74,  a  Apelante,  em

síntese, pugnou pela  improcedência dos pedidos acolhidos para reconhecer a

inexistência de inadimplência.

Contrarrazões às fls. 78/81v., pelo desprovimento do recurso.

A Procuradoria de Justiça, às fls. 91/93, não exarou parecer de

mérito.

É o relatório.

VOTO

Compulsando  os  autos,  verifico  que  a  Empresa  Recorrente

afirma que não houve o descumprimento contratual, porquanto as paralisações

das  obras  somente  se  deram  em  face  do  inadimplemento  dos  demais

compradores, em virtude da crise financeira.

Todavia, observando o contrato de fls. 17/24 há informação de

que  o  imóvel  estava  previsto  para  ser  entregue  01/03/2014,  podendo  ser

prorrogado por rmais 180 (cento e oitenta) dias, de modo que o prazo final para

a sua entrega se encerrou em 03/09/2014, o que efetivamente não aconteceu. 

Dessa  forma,  restou  incontroverso  de  que  a  Promovida  se

tornou  inadimplente,  eis  que  além de  terem paralisado  o  empreendimento,

deixaram  de  apresentar  motivo  legítimo  para  a  demora,  de  modo  que  os

compradores  não  poderiam aguardar  indefinidamente  a  conclusão  da  obra,

devendo ser restituídas as parcelas pagas pelo promitente comprador.

Sobre  a  matéria  tratada,  a  título  ilustrativo,  vale  citar  os

seguintes julgados:

AÇÃO  ORDINÁRIA  –  RESCISÃO  CONTRATUAL  -
COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL -
ATRASO  NA  ENTREGA DA UNIDADE  IMOBILIÁRIA  -
CULPA DO PROMITENTE- VENDEDOR - DEVOLUÇÃO
INTEGRAL DOS VALORES PAGOS - DANOS MORAIS -
AUSÊNCIA.  -  Com  a  rescisão  do  contrato  de
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compromisso  de  compra e  venda de imóvel,  por  culpa
exclusiva do promitente- vendedor, impõe-se a restituição
integral da quantia paga pelo promitente-comprador, com
o retorno das partes ao status quo ante e o afastamento
do enriquecimento ilícito . - O inadimplemento contratual,
por si só, não acarreta dano moral indenizável. - Primeiro
recurso não provido. Segundo recurso provido em parte.
(TJMG  -  Apelação  Cível  1.0105.10.024248-  3/001,
Relator(a):  Des.(a)  Alvimar  de  Ávila  ,  12ª  CÂMARA
CÍVEL, julgamento em 04/12/2013, publicação da súmula
em 13/12/2013

Rescisão  contratual  c/c  reintegração  de  posse  e
indenização  por  perdas  e  danos  -  Ação  julgada
procedente  e  pedido  reconvencional  improcedente  -
Ausência do devido registro da incorporação imobiliária -
Insegurança  no  negócio  que  justifica  a  suspensão  do
pagamento das prestações avençadas Aplicação da regra
do  "exceptio  non  adimpleti  contractus",  prevista  do  art.
476, do Código Civil de 2002 (art. 1.092, do Código Civil
de 1916)- Rescisão contratual que já se operou, inclusive
com  a  reintegração  da  autora  na  posse  do  bem  -
Retenção  das  parcelas  pagas  -  Inadmissibilidade  -
Comprovada a inadimplência  contratual  da vendedora -
Devolução  de  todos  os  valores  pagos  à  autora,  sem
qualquer  desconto  -  Sentença  reformada  em  parte  -
Recurso  parcialmente  provido,  com  a  fixação  da
sucumbência  recíproca.  (TJ-SP  -  APL:
00460044620108260002 SP 0046004-46.2010.8.26.0002,
Relator:  Percival  Nogueira,  Data  de  Julgamento:
11/12/2014,  6ª  Câmara  de  Direito  Privado,  Data  de
Publicação: 11/12/2014)

No  que  se  refere  a  devolução  do  sinal,  é  evidente  que  a

rescisão  contratual  está  ocorrendo  por  culpa  exclusiva  da  promitente

vendedora,  motivo  pelo  qual  admissível  a  devolução,  também  dos  valores

pagos pela ora Recorrida a título de arras.

Ademais, em relação a multa por descumprimento do Contrato,

como bem mencionou o Juiz sentenciante,  “resta claramente comprovado que

o  contrato  prevê,  em  sua  Cláusula  Vigésima  Terceira,  que  em  caso  de

descumprimento dos termos pactuados, haverá o pagamento de 10% sobre o

valor do saldo devedor, atualizado até a data do evento, cujo valor será pago

pelo contratante responsável pelo descumprimento.”.

Assim, deve ser mantida a Sentença.
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Quanto ao dano moral, merece reforma o julgado.

Entendo não configurado o abalo referido pela parte, visto que

transtornos  decorrentes  do  descumprimento  contratual  são  conseqüências

naturais do risco inerente a qualquer negócio jurídico.

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. SEGUROS. AÇÃO DE COBRANÇA
C/C INDENIZATÓRIA.  DANO MORAL INOCORRENTE.
1.  Constitui  dano  moral  apenas  a  dor,  o  vexame,  o
sofrimento  ou  a  humilhação  que,  exorbitando  a
normalidade,  afetem  profundamente  o  comportamento
psicológico  do  individuo,  causando-lhe  aflições,
desequilíbrio e angústia. 2. Hipótese em que, no máximo,
haveria  mero descumprimento  contratual,  o  que,  por  si
só, não dá ensejo ao reconhecimento de danos morais.
APELAÇÃO  DESPROVIDA.  (Apelação  Cível  Nº
70055571970, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça
do  RS,  Relator:  Isabel  Dias  Almeida,  Julgado  em
11/09/2013)

APELAÇÃO  CÍVEL.  PROMESSA  DE  COMPRA  E
VENDA.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE  CONTRATO
CUMULADA  COM  PEDIDO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  (...)  O  simples
descumprimento  do  contrato  não  serve  como
embasamento  para  a  condenação  ao  pagamento  de
indenização  por  danos  morais.  Honorários  arbitrados
proporcionalmente  entre  as  partes,  de  acordo  com  o
disposto no art. 21 do CPC e em consonância com o grau
de  complexidade  da  causa.  Sentença  confirmada.
NEGARAM  PROVIMENTO  AO  RECURSO.  UNÂNIME.
(Apelação Cível Nº 70053171146, Décima Oitava Câmara
Cível,  Tribunal  de Justiça do RS,  Relator:  Nelson José
Gonzaga, Julgado em 28/11/2013)

Ademais, não há  que se falar em direito à indenização por

danos morais porque a  multa tem exatamente a finalidade de estipular

previamente o valor de indenização caso haja descumprimento.

Por tais razões, PROVEJO PARCIALMENTE o Apelo, apenas,

para  afastar  a  condenação  por  danos  morais,  mantendo  a  Sentença  nos

demais termos. 
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É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos
Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e o Excelentíssimo Doutor Aluízio Bezerra Filho
(Juiz convocado para substituir o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto).

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,  Dr.
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador Mário
Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
28 novembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator
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